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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUA 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 008/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO 057/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 099/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, inscrita no CNPJ n° 12.511.093/0001-06, 
com sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por: FLAVIO JOSÉ PADILHA DE 
ALMEIDA, CPF N° 772.274.254-87, RG n° 069317092019-6, Secretário Municipal de Planejamento. 
Administração, Finanças, Receita e Patrimônio Publico, nomeado pela Portaria n° 003/2021, nos termos 
da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições contidas no instrumento 
convocatório do Pregão Eletrônico 057/2022, Processo Administrativo n° 099/2022, resolve registrar os 
preços das empresas classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado 
no dia 01/12/2022, com validade da ata do registro de pregos até 	de fevereiro de 2024, conforme 
consta no Anexo I, que passa a fazer parte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do 
Registro de Pregos (6) são: 1 - D COSTA CARVALHO LTDA, CNPJ n° 48.806.950/0001-34, com sede 
à RUA VESCESLAU  BRAS,  N° 343 - SABBAK - SANTA INÉS-MA - CEP 65.306-505, representada 
neste ato por Sr° DANIEL COSTA CARVALHO, Portador do RG, sob o n° 0162918620019 SESC/MA, 
e CPF N. 032.398.973-00. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), 
de acordo com as especificações, quantidades estimadas e pelo(s) prego(s) registrado(s), observadas 
as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Prego tem por objeto o registro de prego dos itens especificados no 
Termo de Referência - Anexo I, do Edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

41 

VASSOURA DE  NYLON,  30 CM 
CERDAS EM PLÁSTICO 
RESISTENTE, COM CABO EM 
ALUMÍNIO REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, DE BOA QUALIDADE, 
ENCAIXE COM CABO PERFEITO, 
CAIXAS CONTENDO 12 UNIDADES 

Caixas 250 R$ 135,00 R$ 33.750,00 

44 BACIA EM PLASTICO VIRGEM 
REDONDA 10 LITROS,  ISO  9001 

Unidades 430 R$ 18,00 R$ 7.740,00 

64 
TAPETE ANTIDERRAPANTE: 100% 
POLIPROPILENO ESPUMA 
TAMANHO 40X60CM 

Unidades 594 R$ 14,50 R$ 8.613,00 

mil, cento cinquenta 

TOTAL R$ 50.103,00 
e três reais 

2. DA VIGÊNCIA 
2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parué - MA, não está obrigado a 
adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos 
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pregos nela estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação especifica, assegurando-se, 
todavia, a preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

3. DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
3,1, A contratag8o com o(s) fornecedor(es) registrado(s)  sera  formalizada pelo órgo, por intermédio de 
emissao da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mall  institucional, 
3.2. 0 fornecimento doverá ser efetuado conforme Termo de Referência — Anexo I, contada a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratadd, sempre doompanhada da Nota Fiscal de 
Faturamento, 
3,3, 0(s) serviço(s) sard(tio) efetuado(s) no horário o endereço determinado no Anexo I deste Edital, 
3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) esti(ao) obrigado(s) ao fornecimento dos 
'tens  conform  previsk do Edital,  quo  precedeu a formalizaçáo desta Ata, 
3.5. 0(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificações ou condições 
exigidas no Edital devera(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos: 
3.6. Caso haja discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema Comprasnet (lista 
de itens), prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência — Anexo I. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo brgão 
Uerenciador  (Oa),  a Profaitura Municipal da Santa Lucia  dc  Paruti/MA, para aquisições do respectivo 
objeto, por qualquer Crugo da Administraggio Púiica,Direta ou Indireta, mediante anuncia do  &gig  
gerenciador, desde que devidamente justificado a vantagem, 

S. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
g.1. 0(s) preço(s) PfeliadP(s) pela(s) Empresa(s) signataria(s) da presente Ata de Registra de Pr-dt5 
é(são) o(s) especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e 
constante(s) do Anexo I desta Ata. 
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso. 

6. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
6.1. 0 Registro de Prego poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

6.1.1. De forma automática: 
a) por decurso de prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parud, quando caracterizado o interesse público. 

6.1.2. Do registro do fornecedor: 
a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo especifico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.1.3. A pedido do fornecedor, quando: 
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou 
de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 
do mercado dos insumos que compõem o custo do produto. 

G.1.4. Pala Administragio;  unilatarainiantai  quando' 
a) no  'louver  o cumprimento de clausulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
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b) o fornecedor não aceitar reduzir o prego registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento 
licitatório; 
d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
e) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Pregos; 
f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem de 
Forneuimento, sern justifioativa kiGUitAvgi pule Prefeiture Munioipal  du  Santa LLIZiti do Paru4; 
g) q fornecedor  roc  ar= a devolver gi Ordem de Fornecimento, devidemente minodo, no Preto 
estabelecido, sem  justificative  aceitavel polo Prefeiture Municipal de Santo Luzin do  Portia;  
h) caracterizada qualquer hipdtese do inexecuçao total ou parcial dos condições estabelecidas no Ata 
de Registro de Preto@ ou nos pedidos do compra  dole  decorrentes; 
I) houver a decretaçao de falincia ou a instauraçao de insolvincia civil; 
j) houver o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, que proibe 
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013; 
I) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente. 
6,2, A Comunicagao do cancelamento do  prep  registrado, nos casos previstos nas alineas do subltem 
6,1,4 desta Ata,  sett  formalizada em processo próprio o comunicada, preforencialrnonte por meio 
eletrônico, ou, na Impossibilidade de notificagtio do Interessado, por melo de publicactio oficial, 
6.3. A(s) sollcitaggo(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) da(s) Registro(s) de Prego(s) pare 
cancelamento do(s) preço(s) registrado(s) dever(o) sor formulada(s) o protocolada(s) junto ao Orgdo 
Gerenciador que tergt, no  minim,  30 (trinta) dlas para analise do processo e emissgio de perecer, no 
sendo facultado ao fornecedor suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do 
processo de solicitação de cancelamento. 
a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s) 
fornecedor(es), o registro do prego será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s) 
compromisso(s) assumido(s); 
b) Caso a Administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá 6 empresa manter o(s) 
compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital, 

7. DAS SANÇÕES 
7.1 A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
rede Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá — MA, nos termos da Lei, poderá ser aplicada gi 
empresa ou ao profissional que: 
7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
7.1.2. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
7.1,3, tenha praticado atos ilfcitos visando a frustrar os objetivos da licitaç'do; 
7:1:4: demonstre nao possuir idonsititide para contratar  OM  a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Peru, em virtude de  caps  ilícitos praticados; 
7,1,5, convocado dentro do prazo do validade do sua proposto, no celebrar o contrato; 
7.1,6. deixar de entregar o documentaçao exigida pare o certame; 
7:1:7: apresenter documenteçao false exigida  pore  o corteme 
7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
7.1.9. não mantiver a proposta; 
7.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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7.1.11. comportar-se de modo iniclôneo, inclusive com a pratica de atos lesivos à Administração Pública 
previstos na Lei 12.846/2013. 
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
7.3. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7,4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura de Santa Luzia do Paruá poderá, garantido 
o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I — Advertência - a ser aplicada polo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, 
quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive 
das recomendações ou determinações da fiscalização do Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Paruit; 
II — Multa, na seguinte forma: 
a) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no 
caso de descumprimento do prazo previsto para entrega; 
b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de 
não devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto; 
c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após 
a emissão da Nota de Empenho; 
d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho; 
e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do 
objeto contratado. 
Ill — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Paruit, por prazo não superior a 02 (dois) anos, 
§1(' Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta, 
responderA o contratado pela sua diferença, que serã descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos polo Prefeitura Municipal do Santa Luzia do Paruê ou cobrada Judicialmente. 
§ 20 As sangões previstas nos incisos I e Ill do  °tout  poderão ser aplicadas Juntamente com a do inclso 
II devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 
(dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de 
descumprimento de obrigação contratual. 
7.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de 
entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total 
ou parcialmente da multa. 
7.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar 
e contratar com a administração, a Contratada  sera  descredenciada por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais. 
7.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, 
previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado 
Administração. 
7.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o principio da proporcionalidade. 

8. CLAUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n.° 8.666, de 1993; 
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8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
8.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de pregos para o árgão gerenciador e órgãos participantes; 
8.4 As adesões 6 ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 
8.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 2007, o  &JO()  gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas  it  aderentes anteriores, não ultrapasse o limite 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — P); 
8.6 Ao árgão não participante que aderir 6 ata competem os atos relativos 6 cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
8.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.8 - Caberá ao Órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

10. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento de registro 
de prego, prorrogação de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes 
das situações a seguir descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, 
desde que satisfatoriamente justificados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas 
ag OrgAg 0@rengiadv: 
a) gr@vo oral; 
b) oalamidad@ 
o) intorrupgao dos rneloo d@  transport%  
d) ooridigemo mat@orologioal @xo@poionalm@nt@ pr@judiciaio; @, 
@) outros  Gam  qu 	nquadram no parolgrafo  OW°  do  art.  303, do Codigo Civil BrallilOirO (Lei n6, 
i 0.406/2002). 

11. DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 
11.2. A contratação com os fornecedores registrados  sera  formalizada pelo órgão, por intermédio de 
instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro 
instrumento similar. 
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11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Preferencialmente pelo portal COMPRASNET. 
11.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Integram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do Pregão 
Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame 
e demais elementos do presente processo. 
12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro 
de Santa Luzia do Parué, com exclusão de qualquer outro por  mais privilegiado  que seja. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas 
na presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do Drgão Gerenciador, 
das Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes. 

Santa Luzia do Parud — MA, jj._ de fevereiro de 2023. 

L--  
PREFEITUR  UN  CI PAL DE SANTA L IA DO PARUA 

Sr. 	AVIO  JOSE  PADILHA DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Planejamento. 

Administração, Finanças, Receita e 
Patrimônio Publico - Portaria n°  003/2021 
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Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 

Código identificador: efa2b5cdOcce78bc8411bc069a630f83  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO 
MARANHÃO 

PORTARIA  Ng  11/2023, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

PORTARIA N° 11/2023, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DA CONTROLADORA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
O Exm° Senhor SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA, PREFEITO DO 
MUNICIPIO DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO, no uso de suas 
atribuições previstas do  art.  80, VI da Lei Orgânica do Município de 
Santa Filomena do Maranhão; 
RESOLVE:  
Art.  1° EXONERAR a pedido Sra. BIANCA LARISSA GOMES COSTA, 
portadora do CPF n° 062.928.813-50, portaria 08/2022 de 06 de Janeiro 
de 2022, do cargo de CONTROLADORA GERAL deste Municipio.  
Art.  2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação no Átrio desta Municipalidade, com efeitos retroativos de 14 de 
Fevereiro de 2023.  
Art,  3' Revogam-se as disposições em contrario, 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO 
MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AO DÉCIMO SEXTO DIA 
DO MÉS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VIENTE TRES. 
Registre-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por JOS6 BRUNO DE SOUSA GOMES 
Código identificador: ca406920e56521ebdbOcfc176979294 

PORTARIA N2  12/2023- 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

PORTARIA  Ng  12/2023- 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O Exmo. Senhor SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica deste Município: 
RESOLVE:  

Art.  19 EXONERAR a pedido, Sra. ANTONIA GILDEENE FERREIRA 
DE SOUSA, portadora do CPF n° 934,725.523-87, do cargo de FISCAL 
DE CONTRATO deste Município.  
Art.  2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e ou 
afixação ao Atrio desta Municipalidade, com efeitos a partir desta data, 

revogando as disposições em contrario. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO 
MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AO DÉCIMO SEXTO DO 
MÊS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VIENTE TRES. 
Dê-se ciência. 
Registre-se. 
Publique-se. 
SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: JOS6 BRUNO DE SOUSA GOMES 
Código identificador: 96a870dea2bc8c93c78766b146a7b811 

PORTARIA  Ng  13/2023, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

PORTARIA N9  13/2023, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

NOMEIA CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
FILOMENA DO MARANHÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Exm° Senhor SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA, PREFEITO DO 
MUNICIPIO DE SANTA FILOMENA DO MARANHÃO, no uso de suas 

atribuições previstas do  art.  80, VI da Lei Orgânica do Município de 

Santa Filomena do Maranhão; 
RESOLVE:  
Art.  1° NOMEAR a Sra. ANTONIA GILDEENE FERREIRA DE SOUSA, 
portadora do CPF n° 934.725.523-87, para exercer o cargo de 
CONTROLADORA GERAL deste Município.  
Art,  2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação no Átrio desta Municipalidade, a partir desta data.  

Art.  3° Revogam-se as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO 
MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AO DÉCIMO SEXTO DO 
MÊS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VIENTE TRES. 
Registre-se, 

Publique-se. 
Cumpra-se, 
SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: JOSé BRUNO DE SOUSA GOMES 
Código identificador: Oeabl1e4a217e46ci168174242e720825 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 008/2023- PREGÃO ELETRONICO 057/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 008/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO 057/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 099/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, inscrita no CNPJ n° 12.511.093/0001-06, com sede na Avenida Professor  Joao  Moraes de 

Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Parua/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por: FLAVIO  JOSE  PADILHA DE 
ALMEIDA, CPF 	772.274.254-87, RG 	069317092019-6, Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio 
Publico, nomeado pela Portaria n° 003/2021, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições contidas no 
instrumento convocatório do Pregão Eletrônico 057/2022, Processo Administrativo n° 099/2022, resolve registrar os preços das empresas 

classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia 01/12/2022, com validade da ata do registro de preços até 
de fevereiro de 2024, conforme consta no Anexo I, que passa a fazer parte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
C COM CARIMBO  OE  TEMPO 
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Preços (6) são: 1 - D COSTA CARVALHO LTDA, CNPJ n2  48.806.950/0001-34, com sede à RUA VESCESLAU  BRAS,  N2  343 - SABBAK - SANTA INES-MA 

- CEP 65.306-505, representada neste ato por  SO  DANIEL COSTA CARVALHO, Portador do RG, sob o n° 0162918620019 SESC/MA, e CPF N. 

032,398.973-00. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificações, quantidades 

estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto o registro de preço dos itens especificados no Termo de Referência - Anexo I, do Edital, 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

41 

VASSOURA DE  NYLON,  30 CM CERDAS 
EM PLÁSTICO RESISTENTE, COM CABO 
EM ALUMÍNIO REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, DE BOA QUALIDADE, 
ENCAIXE COM CABO PERFEITO, CAIXAS 
CONTENDO 12 UNIDADES 

Caixas 250 R$ 135,00 R$ 33.750,00 

44 
BACIA EM PLÁSTICO VIRGEM REDONDA 
10 LITROS,  ISO  9001. 

Unidades 430 R$ 18,00 R$ 7,740,00 

64 
TAPETE ANTIDERRAPANTE: 100% 
POLIPROPILENO ESPUMA TAMANHO 
40X60CM 

Unidades 594 R$ 14,50 R$ 8.613,00 

TOTAL R$ 50.103,00 

cinquenta mil, cento e três reais 

2. DA VIGÊNCIA 
2.1. A vigência da presente Ata  sera  de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua - MA, não esta obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, 
durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação especifica, 
assegurando-se, todavia, a preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

3. DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
3.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s)  sera  formalizada pelo órgão, por intermédio de emissão da Ordem de Fornecimento 

enviada por correspondência ou  e-mail  Institucional. 

3,2, 0 forneclmento devera ser efetuado  conforms  Termo de Referdincle - Anexo I contada a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de Faturamento. 
3.3. 0(s) serviço(s) sera(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital. 
3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens conforme previsão do Edital, que 

precedeu a formalização desta Ata. 
3.5. 0(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificações ou condições exigidas no Edital clever-S(5o) ser retirado(s) nos 

seguintes prazos: 
3.6. Caso haja discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema Comprasnet (lista de itens), prevalecera as especificações 
constantes no Termo de Referência - Anexo I. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
4,1. A presente Ata de Registro de Prego, durante sua validade, poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador (0G), a Prefeitura Municipal de Santa 

Luzla do Parui/MA, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, mediante anuência do 

órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem. 

5. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
5.1. 0(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço e(sào) o(s) especificado(s) na(s) proposta(s) 

classificada(s) em primeiro lugar na Ata de julgamento e constante(s) do Anexo I desta Ata. 
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital que a precedeu e 

integram o presente instrumento de compromisso. 

6. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
6.1. 0 Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

6.1.1. De forma automática: 
a) por decurso de prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
C) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parui, quando caracterizado o interesse público. 

6.1.2. Do registro do fornecedor: 
a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo especifico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

(ERTIc-K.A00 DUI TAO.% NU' 
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6.1.3. A pedido do fornecedor, quando: 
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços do mercado dos insumos que compõem o 
custo do produto. 

6.1.4. Pela Administração, unilateralmente, quando: 
a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado; 
c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento lititatório; 
d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
e) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem de Fornecimento, sem justificativa aceitável 
pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua; 
g) o fornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável pela 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua; 
h) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de 
compra dela decorrentes; 
i) houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j) houver o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7g da Constituição Federal, que profbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
k) houver a pratica de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013; 
I) houver a pratica de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do ParuS, direta ou 
indiretamente. 
6.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem 6.1.4 desta Ata,  sera  formalizada em 
processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na impossibilidade de notificação do interessado, por melo de 
publicação oficial. 
6.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s) preço(s) registrado(s) devera(So) ser 
formulada(s) e protocolada(s) junto ao Órgão Gerenciador que terá, no mínimo, 30 (trinta) dias para analise do processo e emissão de parecer, não 
sendo facultado ao fornecedor suspender o fornecimento dos  items  enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de cancelamento, 
a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s) fornecedor(es), o registro do preço  sera  
automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s) compromisso(s) assumido(s); 
b) Caso a Administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s) compromisso(s) assumido(s), sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no Edital. 

7.  OAS  SANÇÕES 
7.1 A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a rede Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Paruà - MA, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional que: 
7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
7.1,2, tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
7.1.4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua, em virtude de atos ilícitos praticados; 
7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 
7,1.6, deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.7. apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
7.1.9. não mantiver a proposta; 
7.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7,1.11. comportar-se de modo inid6neo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013. 
7,2. As sanções do Item acima também se aplicam aos Integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, 
7.3. Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto is condições de participação, quanta ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura de Santa  Lola  do Parua podera, garantido o regular processo administrativo, aplicar 
ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência- a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições 
contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia do  Piaui;  
II - Multa, na seguinte forma: 
a) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto 
para entrega; 
b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de  nit,  devolução de referido documento 
devidamente assinado no prazo previsto; 
c) de 0,5% (melo ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do Item, após a emissão da Nota de Empenho; 
d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho; 
e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto contratado. 
Ill - Suspensão temporária de participação  ern  licitação e Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruã, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos. 

12 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, alem da perda desta, respondera o contratado pela sua 
diferença, que  sera  descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua ou cobrada 
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judicialmente, 
1 2° As saindes previstas nos incises I e Ill do coput poderão ser  Wades  juntamente com a do inciso II, devendo a defesa próvia do interessado, 
no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da Instauração do processo administrativo para 
apuração de descumprimento de obrigação contratual. 
7.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento 
equivalente poderão, a critério deste, ser Isentos total ou parcialmente da multa, 
7.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, a 
Contratada será descredenclada por Igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais. 
7,7, A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive a 
responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração, 
7,8, A autoridade competente, na aplicação das sanOes, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

I. 	
a 	1k 

CLAUSULA NONA • DA ADISAO A ATA  DI  RI13111-19 UI  MEWS  
0,1 A Ata de Registro de Preços, durante sue validade, poderá ter utillacia per qualquer  &gib  ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatorio, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n,g 8.666, de 1993; 
8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o orgão gerenciador e órgãos 
participantes; 
8.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o orgao gerenciador e órgãos participantes; 
8.4 As adesões h ata de registro de pregos sio limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o orgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 
8.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n.2  11.488, 
de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) (Acórdão TCU na 2957/2011 - P); 
8.6 Ao órgão não participante que aderir ã ata competem os atos relativos 6 cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao orgão gerenciador; 
8.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em ate o prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços; 

8.8 - Caberá ao drgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o 
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo drgão não participante. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

10. DOS CASOS FORTUITOS OU  DI  FORÇA MAIOR 
10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, pare efeito de cancelamento de registro de preço, prorrogação de  pram  ou a 
não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos 
requisitantes, desde que satisfatoriamente justificados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas ao Órgão Gerenciador 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do  art,  393, do Código Civil Brasileiro (Lei no, 10,406/2002), 

11. DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei  rig  10.520, de 17 de Julho de 2002. 
11.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo orgão, por intermédio de instrumento contratual, emissão da Nota de 
Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro instrumento similar. 
11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. Preferencialmente pelo portal COMPRASNET. 
11.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por orgio ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados no Ata de Registro de Preços para o  &gat,  gerenciador e órgãos participantes. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Integram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do Pregão Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) 
classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e demais elementos do presente processo. 
12,2, Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de Santa Luzia do Parui, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E. por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata, que lida e achada conforme, 
vai assinada pelos Representantes do órgão Gerenciador, das Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes. 
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N2  004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO 

AZEITA0 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  004/2023 
PROCESSO ADMINITRATIVO N° 006/2023 

ERRATA 

DESPACHO ERRATA 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parui - MA, torna público para 
o conhecimento  des  interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 
n,9  10,520/2002 e SUbsidiarlamente as diSOOSiÇõeS do Lei ng 8,666/1993 
e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n,g 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objetivando Aquisição de Absorventes Higiênicos Descartáveis Para 
Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de SaUde e 
Saneamento do Municfplo de Santa Luzia do Parua - MA. A sessão será 
realizada através do Portal Comprasnet, pelo endereço eletrônico 
www.compramov.br  sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura 

Municipal, auxiliado polo ROUIPa da Apoio tom data de abertura 
agendada pare 10 de março do  NM ea  (MOO, edital e eeue allaXOfi 
encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão 
Permanente de Licitação na Av, Professor  Joao  Moraes de Sousa, 355, 
Centro, Santa Luzia do Parua - MA. das 08:00 as 12:00 horas, ou através 
do Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.santaluzladoparua.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 
Comprasnet, www.compras.gov.br. João Pinheiro de MeioS Pregoeiro do 
Município. Santa Luzia do Parui - MA, 16 de Fevereiro de 2023. 

Publicado por WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES 
Código identificador 7f63aecf152cad28c5d27c7a85039ab3 

0 PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE  
SAO  DOMINGOS DO AZEITAO, Estado do  Maranhao,  no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Organica do Município 
e peia Constituição da Republica  Federative  do Brasil, torna pública a 
seguinte ERRATA: 

Na publicação do Diário Oficial dos Municípios (FAMEM) do dia 
03/02/2023 na página 101, edição 3036, onde dispõe sobre a 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE e o EXTRATO DE 
CONTRATO, onde se 16:  

Ft*  26,000,00 (vinte e eele mil reale). 
Leia-se: 

R$ 33.000,00 (trinta e  tits  mil  reels),  

São Domingos do Azeitão/MA, 16 de fevereiro de 2023. 

Hugo  !Milk.°  Cardoso 
Presidente da  CPL  

Publicado por HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador 359298bbc4665b5a5cacc912feafca1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA CHAMADA PUBLICA N.2  001/2023 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Processo Administrativo n.2  062/2023/Sáo João do Paraíso - MA. 
Modalidade: Chamada Publica n.2  001/2023. 
OBJETO: Contratação de empresa comercial para aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor Familiar Rural ou Suas 
organizações, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, para atender o município de São João do Paraíso/MA. 
A Secretaria Municipal de Educação de  Sao Joao  do Paraíso, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o conteúdo do 
presente processo regular de licitação na modalidade de Pregão Presencial do tipo MENOR PREÇO, HOMOLOGA para fins de direito a proposta 
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